
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 797286 - AL (2023/0011812-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : HERMANN KENNET NUNES ASSIS (PRESO)
ADVOGADO : JUAREZ FERREIRA DA SILVA - AL002725
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXTENSÃO DE 
EFEITOS DE HABEAS CORPUS DEFERIDO AO CORRÉU. PRONÚNCIA 
BASEADA EM TESTEMUNHO INDIRETO. AUTORIA INTELECTUAL DO 
HOMICÍDIO. TESTEMUNHA PRESENCIAL DE FATOS PRETÉRITOS. 
INSUFICIÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. DESPRONÚNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Alagoas contra 
decisão monocrática que deferiu o pedido de extensão dos efeitos do Habeas Corpus n. 
758.648/AL e concedeu a ordem de habeas corpus para despronunciar o paciente.
2. O Ministério Público sustenta que não há semelhança fático-jurídica entre os dois 
casos, pois no HC 758.648/AL houve a despronúncia do réu acusado de ser o autor 
material do delito, enquanto nesta impetração se discute a autoria intelectual do 
homicídio.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a pronúncia do paciente pode ser mantida 
com base em testemunhos indiretos e indícios colhidos durante o inquérito policial, em 
conformidade com o art. 155 do CPP.
4. Outra questão é se há semelhança fático-jurídica suficiente entre o caso do paciente e o 
do corréu para justificar a extensão dos efeitos do habeas corpus concedido ao corréu, 
pois nos autos há testemunhas diretas de ameaça anterior do réu ao ofendido.

III. Razões de decidir
5. As situações fático-processuais do paciente e do corréu são semelhantes o suficiente 
para autorizar a extensão dos efeitos do habeas corpus concedido ao corréu, pois a 
submissão do paciente ao Tribunal do Júri se pautou exclusivamente por testemunhos 
indiretos.
6. Os testemunhos diretos constantes dos autos se referem a fato pretérito e diverso do 
homicídio em investigação, e não constituem indícios suficientes de autoria para 

Documento eletrônico VDA46295204 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 21/03/2025 09:10:55
Publicação no DJEN/CNJ de 25/03/2025. Código de Controle do Documento: 96a2ae04-9f25-4500-bc3f-957ee03fd909



fundamentar a pronúncia.
7. Não foram apresentados argumentos novos no agravo regimental que justifiquem a 
alteração da decisão monocrática recorrida.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em 
elementos colhidos durante o inquérito policial. 2. O testemunho indireto não é apto a 
embasar a pronúncia. 3. A extensão dos efeitos do habeas corpus é autorizada quando há 
semelhança fático-processual entre os casos."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 703.960/RS, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 21/2/2022; STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 
                  Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXTENSÃO DE 
EFEITOS DE HABEAS CORPUS DEFERIDO AO CORRÉU. PRONÚNCIA 
BASEADA EM TESTEMUNHO INDIRETO. AUTORIA INTELECTUAL DO 
HOMICÍDIO. TESTEMUNHA PRESENCIAL DE FATOS PRETÉRITOS. 
INSUFICIÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. DESPRONÚNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Alagoas contra 
decisão monocrática que deferiu o pedido de extensão dos efeitos do Habeas Corpus n. 
758.648/AL e concedeu a ordem de habeas corpus para despronunciar o paciente.

2. O Ministério Público sustenta que não há semelhança fático-jurídica entre os dois 
casos, pois no HC 758.648/AL houve a despronúncia do réu acusado de ser o autor 
material do delito, enquanto nesta impetração se discute a autoria intelectual do 
homicídio.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a pronúncia do paciente pode ser mantida 
com base em testemunhos indiretos e indícios colhidos durante o inquérito policial, em 
conformidade com o art. 155 do CPP.

4. Outra questão é se há semelhança fático-jurídica suficiente entre o caso do paciente e o 
do corréu para justificar a extensão dos efeitos do habeas corpus concedido ao corréu, 

Documento eletrônico VDA46295207 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 21/03/2025 09:10:56
Código de Controle do Documento: 937ce9a3-12ea-4058-83ff-043cdba66c42



pois nos autos há testemunhas diretas de ameaça anterior do réu ao ofendido.

III. Razões de decidir

5. As situações fático-processuais do paciente e do corréu são semelhantes o suficiente 
para autorizar a extensão dos efeitos do habeas corpus concedido ao corréu, pois a 
submissão do paciente ao Tribunal do Júri se pautou exclusivamente por testemunhos 
indiretos.

6. Os testemunhos diretos constantes dos autos se referem a fato pretérito e diverso do 
homicídio em investigação, e não constituem indícios suficientes de autoria para 
fundamentar a pronúncia.

7. Não foram apresentados argumentos novos no agravo regimental que justifiquem a 
alteração da decisão monocrática recorrida.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em 
elementos colhidos durante o inquérito policial. 2. O testemunho indireto não é apto a 
embasar a pronúncia. 3. A extensão dos efeitos do habeas corpus é autorizada quando há 
semelhança fático-processual entre os casos."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 703.960/RS, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 21/2/2022; STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE ALAGOAS contra decisão monocrática que deferiu o pedido de extensão 

dos efeitos do Habeas Corpus n. 758.648/AL e concedeu a ordem de habeas corpus para 

despronunciar o paciente (fl. 98-102).

No presente agravo regimental, o Ministério Público sustenta que não há 

semelhança fático-jurídica entre os dois casos, pois no HC 758.648/AL houve a 

despronúncia do réu acusado de ser o autor material do delito, ao passo que nesta 
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impetração se discute a autoria intelectual do homicídio.

Sustenta o agravante que "No caso da autoria intelectual, no entanto, há 

múltiplos a indicar a inimizade prévia entre o suposto mandante do crime (ora recorrido) 

e a vítima. Mais que isso: há testemunho direto no sentido de que, antes do homicídio, o 

autor intelectual chegou a ameaçar a vítima, apontando-lhe uma arma de fogo".

Pede seja reconsiderada a decisão monocrática recorrida ou reformada a 

decisão para restaurar a pronúncia nos termos originais

O Ministério Público Federal ofertou parecer às fl. 125-126, pelo 

conhecimento e desprovimento do recurso interposto.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso o agravante reitera argumentos lançados anteriormente e 

pede a reversão do julgado ora agravado.

Da decisão recorrida (fl. 98-102), colhe-se que analisou de forma devidamente 

fundamentada os pontos apresentados, concluindo que as situações fático-processuais do 

paciente HERMANN KENNET NUNES ASSIS e do corréu Weslley Farias Lins são 

semelhantes o suficiente para autorizar a extensão dos efeitos do habeas corpus 

concedido ao segundo, pois a submissão do paciente ao Tribunal do Júri se pautou, 

exclusivamente, por testemunhos indiretos.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. HOMICÍDIO. PRONÚNCIA FUNDADA 
EXCLUSIVAMENTE EM INDÍCIOS DO INQUÉRITO POLICIAL E 
TESTEMUNHO INDIRETO (HEARSAY TESTIMONY). 
INADMISSIBILIDADE. RECENTE ALTERAÇÃO NA 
JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Conforme a orientação mais atual das duas Turmas integrantes da 
Terceira Seção deste STJ, a pronúncia não pode se fundamentar 
exclusivamente em elementos colhidos durante o inquérito policial, nos 
termos do art. 155 do CPP. 
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2. O testemunho indireto ou por "ouvir dizer" (hearsay testimony) não é 
apto a embasar a pronúncia. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 703.960/RS, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 21/2/2022).

 
Embora duas testemunhas tenham afirmado que presenciaram episódio em que 

o réu supostamente ameaçou o ofendido, empunhando uma arma de fogo em sua direção, 

trata-se de situação pretérita diversa dos fatos em julgamento na ação penal, e que não 

configuram indícios suficientes de autoria para embasar a pronúncia do paciente, ainda 

que em autoria intelectual.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0011812-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 797.286 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07197912620138020001  7197912620138020001

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JUAREZ FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : JUAREZ FERREIRA DA SILVA  - AL002725
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE : HERMANN KENNET NUNES ASSIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : HERMANN KENNET NUNES ASSIS (PRESO)
ADVOGADO : JUAREZ FERREIRA DA SILVA  - AL002725
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Carlos Cini 

Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS).
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